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PROJETO DE LEI Nº 105/2015
OFÍCIO Nº 436/2015 - GAB., DE 22  DE JUNHO DE 2015
SÚMULA: 
Cria cargos de Provimento Efetivo e os incorpora ao Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e dá outras providências.
Londrina, 22 de junho de 2015.

  Alexandre Lopes Kireeff
             PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº 105/2015
SÚMULA: 
Cria cargos de Provimento Efetivo e os incorpora ao Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

                                                              L E I : 

Art. 1º Fica criado e incorporado ao Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei Municipal 9.337, de 19 de janeiro de 2004, o cargo de Técnico Orientador Social – na Função de Assistência Técnica em Orientação Social, conforme abaixo especificado:
	CARGO:     TÉCNICO ORIENTADOR SOCIAL

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QTDE

	ÚNICA
	Assistência Técnica em Orientação Social
	TOSU01
	31


Parágrafo único. Para o ano de 2015, fica autorizado o provimento de até dez (10) vagas. As demais vagas serão providas a medida em que ocorrer a vacância do cargo de Agente de Gestão Pública – Transitório, na função de Serviço D - Transitório, de que trata o artigo 7º, desta lei.

Art. 2º Face ao contido no caput do artigo 1º desta lei, fica acrescida à Tabela 06, do Anexo IV da Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, o cargo de Técnico Orientador Social.

Art. 3º Fica acrescida ao Anexo VII da Lei n.º 9.337, de 19 de janeiro de 2004, a descrição e respectivos requisitos do cargo de Técnico Orientador Social – na função de Assistência Técnica em Orientação Social, conforme anexo I desta Lei.
Art. 4º Os ocupantes do cargo de Técnico Orientador Social, na função de Assistência Técnica em Orientação Social, criado por esta lei, atuarão em regime de escala, diariamente, em turnos matutino, vespertino ou noturno, e aos sábados, domingos e feriados.

Art. 5º Para a admissão no cargo de Técnico Orientador Social, na função de Assistência Técnica em Orientação Social, deverão ser observadas as disposições do artigo 21, da Lei nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, acrescida do curso de formação específica.

§ 1º O curso de formação a que se refere o caput deste artigo, constituirá em etapa final do concurso para provimento do cargo, de caráter eliminatório, conforme regulamentação específica.

§ 2º Fica instituído o Auxílio Financeiro para o Curso de Formação de Técnico Orientador Social, na função de Assistência Técnica em Orientação Social, que poderá ser pago aos candidatos convocados para esta fase do Concurso Público, correspondente a 50% do valor do vencimento inicial do cargo.
Art. 6º Considerando a especificidade da atividade a ser desenvolvida, o quantitativo de vagas do cargo de Técnico Orientador Social, na função de Assistência Técnica em Orientação Social, será provido de forma a garantir que metade das vagas sejam ocupadas por homens e a outra metade por mulheres.
Art. 7º Fica transformado o cargo de Agente de Gestão Pública, na função de Serviço C1, código AGPC01, no cargo de Agente de Gestão Pública – Transitório, na função de Serviço D - Transitório, código AGPTRUD, constante no Anexo I, da Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004.
§ 1º É vedada, a partir da publicação desta lei, a realização de concurso público para o provimento do cargo/função identificado no caput deste artigo, o qual será extinto à medida que vagar.

§ 2º Fica mantida a descrição da função do cargo transitório, de acordo com o cargo e função equivalente, anterior a esta Lei, que passa a integrar o Anexo VIII, da Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004.
§ 3º Aos servidores ocupantes do cargo de que trata este artigo, ficam mantidos os mesmos níveis, referências e tabelas de vencimentos vigentes antes desta lei, aplicando-se, no que couber, as disposições da Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004.

Art. 8º Face ao contido nos artigos 1º a 3º e 7º, desta lei, o Anexo I – Quadro de Cargos Efetivos e Grupos de Carreiras, o Anexo II – Quadro Quantitativo de Cargos Efetivos, o Anexo IV – Tabelas de Vencimentos, Subsídios e Gratificações, o Anexo V – Quadro de Equivalências para Transposição, o Anexo VII – Descrição de Cargos e Funções e o Anexo VIII – Descrição de Cargos e Funções Transitórias, da Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, serão alterados por Decreto do Executivo, conforme determina o parágrafo único do Artigo 54 da referida lei.

Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

ANEXO I

	CARGO: Técnico Orientador Social
	Classe: ÚNICA

	FUNÇÃO: Assistência Técnica em Orientação Social
	Código: TOSU01


Descrição Sintética

Atuar em atividades socioeducativas e de convivência e socialização, visando à atenção, defesa e garantia de direitos e proteção aos indivíduos e famílias em situações de vulnerabilidade e, ou risco social e pessoal, que contribuam com o fortalecimento individual, familiar e coletivo, tendo como público usuário: a) indivíduos e famílias em situação de rua; b) adolescentes em conflito com a lei; c) crianças e adolescentes vítimas de violência intra e/ou extrafamiliar; d) crianças e adolescentes no trabalho infantil, na exploração comercial sexual ou na mendicância; e) população indígena em situação de rua; f) mulheres vítimas de violência; e, g) pessoas com deficiência e idosas em situação de ameaça ou violação de direitos.

Descrição Detalhada:

· Desenvolver atividades instrumentais e registro para assegurar direitos, (re)construção da autonomia, autoestima, convívio e participação social dos usuários, a partir de diferentes formas e metodologias, contemplando as dimensões individuais e coletivas, levando em consideração o ciclo de vida e ações intergeracionais; 

· Assegurar a participação social dos usuários em todas as etapas do trabalho social;

· Apoiar e desenvolver atividades de abordagem social e busca ativa de famílias e indivíduos, inclusive daqueles que utilizam os espaços públicos como forma de moradia e/ou sobrevivência (feiras; praças; terminais rodoviários; lixões, semáforos, entre outros); 

· Atuar na recepção dos usuários, em unidades públicas, ruas, praças, viadutos, espaços públicos, feiras, terminais de ônibus e rodoviárias, domicílios, e demais territórios no Município, possibilitando ambiência acolhedora,
· Apoiar na identificação de famílias e indivíduos com direitos violados, a natureza das violações, as condições em que vivem, visando o estabelecimento de vínculos e a inserção familiar e/ou comunitária, bem como o registro de necessidades e demandas dos usuários, assegurando a privacidade das informações; 

· Apoiar e participar no planejamento das ações, avaliação e monitoramento de processos e fluxos de trabalho; 

· Organizar, facilitar oficinas e desenvolver atividades individuais e coletivas de vivência nas unidades e, ou, na comunidade; 

· Orientar e monitorar os usuários na execução das atividades, inclusive de higiene e alimentação; 

· Apoiar na organização de eventos artísticos, lúdicos e culturais nas unidades e, ou, na comunidade; 

· Apoiar a equipe na realização de mapeamento/diagnóstico socioterritorial no município, referente a incidência de situações de: vulnerabilidade e risco social, bem como identificação das potencialidades dos territórios, com vistas ao planejamento das ações; 

· Apoiar no processo de mobilização, sensibilização da sociedade, campanhas intersetoriais nos territórios de vivência para prevenção e o enfrentamento de situações de risco social e, ou, pessoal, violação de direitos e divulgação das ações das Unidades socioassistenciais; 

· Apoiar na elaboração e distribuição de materiais de divulgação das ações; 

· Apoiar os demais membros da equipe de referência em todas etapas do processo de trabalho; 

· Apoiar na elaboração de registros físicos e eletrônicos, das atividades desenvolvidas, subsidiando a equipe com insumos para a relação com os órgãos de defesa de direitos e para o preenchimento do Plano de Acompanhamento Individual e, ou, familiar; 

· Apoiar e desenvolver atividades de escuta, orientação, informação, encaminhamentos e acesso a serviços, programas, projetos, benefícios, transferência de renda, ao mundo do trabalho por meio de articulação com políticas afetas ao trabalho e ao emprego, dentre outras políticas públicas, contribuindo para o usufruto de direitos sociais; 

· Apoiar no acompanhamento dos encaminhamentos realizados; 

· Apoiar na articulação com a rede de serviços socioassistenciais e políticas públicas; 

· Participar das reuniões de equipe para o planejamento das atividades, avaliação de processos, fluxos de trabalho e resultado; 

· Desenvolver atividades que contribuam com a prevenção de rompimentos de vínculos familiares e comunitários, possibilitando a superação de situações de fragilidade social vivenciadas; 

· Apoiar na identificação e acompanhamento das famílias em descumprimento de condicionalidades; 

· Informar, sensibilizar e encaminhar famílias e indivíduos sobre as possibilidades de acesso e participação em cursos de formação e qualificação profissional, programas e projetos de inclusão produtiva e serviços de intermediação de mão de obra; 

· Acompanhar o ingresso, frequência e o desempenho dos usuários nos cursos por meio de registros periódicos; 

· Apoiar no desenvolvimento dos mapas de oportunidades e demandas. 

· Manter organizados, limpos e conservados os materiais, equipamentos e local de trabalho, que estão sob sua responsabilidade;

· Receber supervisão técnica continuada para o exercício de suas atribuições;

· Realizar treinamentos na área de atuação, quando solicitado; 

· Atuar na qualidade de instrutor de treinamento e outros eventos de igual natureza, mediante participação prévia em processo de qualificação e autorização superior; 

· Operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando autorizado e necessário ao exercício das demais atividades. 

· Dirigir veículos leves, transportando ou não usuários da política municipal de assistência social, mediante autorização prévia; e

· Manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de trabalho, que estão sob sua responsabilidade.

	Requisito(s) da Função: 

· A ser especificada no Edital de Abertura do respectivo concurso.

· Ensino Médio Completo
· Possuir carteira de Habilitação “B” ou superior
· Aprovação no Curso de Formação Específica que se constituirá em etapa final do concurso para provimento do cargo, conforme regulamentação específica.



J U S T I F I C A T I V A

A pretensão postulada pela Secretaria de Municipal de Assistência Social, visa a criação do cargo de Técnico Orientador Social na Função de Assistência Técnica em Orientação Social, em atendimento às normativas da Política Nacional de Assistência Social.

O Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, no uso da competência que lhe conferem os incisos II, V, IX e XIV do artigo 18 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assistência Social- LOAS, aprovou a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social- NOB-RH/SUAS, sendo um instrumento normativo responsável pela definição de diretrizes e responsabilidades no âmbito da política do trabalho na área da assistência social.

Esta Norma define que as equipes de referência das unidades da Política de Assistência Social são aquelas constituídas por servidores efetivos responsáveis pela organização e oferta de serviços, programas, projetos e benefícios de proteção social básica e especial, levando-se em consideração o número de famílias e indivíduos referenciados, o tipo de atendimento e as aquisições que devem ser garantidas aos usuários.

O Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS é uma unidade pública de média complexidade que se constitui como pólo de referência, coordenador e articulador da proteção social especial de média complexidade.

Os municípios em Gestão Plena deverão contar nas unidades de CREAS com uma equipe mínima composta por 1 coordenador; 2 assistentes sociais; 2 psicólogos; 1 advogado; 4 profissionais de nível superior ou médio (abordagem dos usuários); 2 auxiliares administrativos. Ou seja, além de coordenador, assistentes sociais, psicólogos, advogados, as unidades deverão contar com profissionais de nível médio, com atribuições específicas, denominado Orientador Social. 

A Resolução nº 9, de 15 de abril de 2014, ratifica e reconhece as ocupações e as áreas de ocupações profissionais de ensino médio e fundamental do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, em consonância com a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS - NOB-RH/SUAS.

Esta resolução dispõe em seu artigo 4º, que as ocupações profissionais com escolaridade de ensino médio, que compõem as equipes de referência do SUAS, desempenham funções de apoio ao provimento dos serviços, programas, projetos e benefícios, transferência de renda e ao CadÚnico, diretamente relacionadas às finalidades do SUAS.

Atualmente, no Município as abordagens têm sido realizadas pelo Agente de Gestão Pública, na função de Serviço C1, no entanto com algumas restrições, tendo em vista que a descrição de atividades desta função não permite desempenhar atribuições com maior complexidade e/ou responsabilidade, devido ao requisito de ingresso exigido, qual seja, o ensino fundamental.

A Secretaria Municipal de Assistência Social realizou um breve levantamento, desde a criação da função de Serviço C1, do cargo de Agente de Gestão Pública, código AGPC01, e constatou que mais de 50% dos que ingressaram no cargo pediram exoneração, e que esta questão, com certeza, tem onerado os cofres públicos e prejudicado sobremaneira a continuidade do trabalho social realizado pela Secretaria.

Diante do exposto a presente propositura pretende criar 31 (trinta e um) cargos de Técnico Orientador Social, na função de Assistência Técnica em Orientação Social.

E o atual cargo de Agente de Gestão Pública, função de Serviços C1 que atualmente conta com 39 (trinta e nove) vagas existentes e ocupados serão transformados no cargo de Agente de Gestão Pública – Transitório, na função de Serviço D – Transitório. 
Posteriormente, conforme os cargos de Agente de Gestão Pública - Transitório, na função de Serviço D - Transitório, forem vagando, seriam contratados, na mesma proporção, no novo cargo de Técnico Orientador Social na função de Assistência Técnica em Orientação Social. Referida transformação do cargo não acarretará impacto orçamentário/financeiro.
Buscando atender ao Princípio da Eficiência, propõe-se a realização de Curso de Formação Específica, como etapa eliminatória do concurso público para o novo cargo, bem como definir um percentual do sexo masculino, a fim de viabilizar grupos homogêneos, para realizar abordagens aos usuários masculinos.

Cabe salientar que é negativa a estimativa do impacto orçamentário-financeiro. 
Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, que o projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis.

Londrina, 22 de junho de 2015.
Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Ofício nº 436/2015-GAB.

Londrina, 22 de junho de 2015.

A Sua Excelência, Senhor

Fábio André Testa

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei - PCCS

Senhor Presidente,

Temos a honra de encaminhar a essa egrégia Casa Legislativa a inclusa propositura que tem como finalidade criar o cargo de Técnico Orientador Social, na função de Assistência Técnica em Orientação Social, para o preenchimento de trinta e uma (31) vagas, e o incorporar ao Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004. 

Sendo assim, solicitamos de Vossa Senhoria o acolhimento das razões aduzidas e o consequente deferimento das alterações propostas.

Atenciosamente, 

Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

